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    Apresentação




    Levando em consideração os diversos aspectos teóricos, políticos e pedagógicos que envolvem a política socioeducativa e de execução penal hoje no Brasil, em síntese, o objetivo central desta publicação é apresentar as diferentes questões e perspectivas políticas assumidas pelo poder público com relação a política de educação implementada para os jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade no país; as principais concepções teóricas que fundamentam a educação na política de execução penal e socioeducativa; as concepções pedagógicas implementadas na política de educação para estes sujeitos; a análise de experiências em andamento; e os encaminhamentos implementados para a consolidação da política em âmbito internacional.




    O livro está dividido em duas partes. Na primeira, estão reunidos os artigos sobre a educação para jovens e adultos no sistema penitenciário e, na segunda, sobre o sistema socioeducativo.




    Na primeira parte do livro, sob o título “Educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade no Brasil”, Elionaldo Fernandes Julião se propõe a discutir sobre os principais encaminhamentos implementados no país para a consolidação de uma proposta política de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade.




    Já no artigo “Pedagogia da Despossuição – uma economia da produção de destituições radicais”, Antônio Rodrigues de Sousa afirma que a experiência da prisão concretiza um leque de aprendizados que têm como processo uma prática reiterada de negações que vão, gradativamente, subtraindo, sonegando e despojando a pessoa presa de (quase) tudo o que ele ainda tenha ou possa ter: liberdade relativa, direitos, respeito, razão, dignidade e, enfim, a própria condição humana. Trata-se de um movimento pedagógico transversal a toda a organização penitenciária (presos, trabalhadores e gestores) e aos seus circunstantes.




    O aprendizado despossuidor, segundo o autor, é reproduzido indefinidamente somando um cem número de perdas e danos psicológicos, afetivos e relacionais em todos os níveis. A esse contexto que ensina ao preso a reconhecer-se na condição marginal e ao braço organizado do Estado, articulado pela gestão setorial e pelos trabalhadores prisionais, a “educá-lo” para permanecer neste lugar é o que ele denomina de Pedagogia da Despossuição.




    Através do artigo “Lei de execuções penais: um olhar sobre a assistência à pessoa presa”, Lobélia da Silva Faceira propõe analisar a política de assistência social, que perpassa o sistema penitenciário brasileiro, seus dilemas e desafios no cenário contemporâneo.




    De acordo com a Lei de Execuções Penais (LEP), segundo a autora, a assistência à pessoa na condição de presa e ao internado é dever do Estado, sendo indispensável para o preparo do mesmo para o retorno à sociedade após o cumprimento da pena. Este direito assistencial está subdividido na LEP em assistência material, assistência à saúde, assistência social, assistência educacional e assistência religiosa.




    Esta subdivisão já coloca em cena um dos dilemas e desafios da política de assistência social que consiste na integralidade e intersetorialidade das políticas setoriais, além da ausência de especificidade da matéria e objeto da assistência.




    O artigo, em síntese, tem o objetivo de analisar estas especificidades e intersetorialidade no contexto contemporâneo, caracterizado pela efetivação de uma política neoliberal que criminaliza e judicializa cada vez mais as expressões da Questão Social (principalmente, a pobreza), subsidiando a ampliação do Estado punitivo. Discutir as assistências no âmbito das prisões, para a autora, é colocar em debate a contradição entre o reconhecimento e defesa dos direitos humanos e o papel custodiador e punitivo da instituição social e total “prisão”.




    No artigo “Educação, religião e vida cotidiana na prisão”, Edileuza Santana Lobo propõe tratar da vida cotidiana no interior das prisões a partir de dois canais de atendimento aos indivíduos condenados a pena de prisão: a educação e a religião.




    Tem o objetivo de refletir sobre sua importância e em que medida o acesso a estes dispositivos disponíveis no cárcere podem contribuir para a reintegração social do indivíduo recluso.




    O artigo, fruto da pesquisa desenvolvida no seu doutoramento, reflete sobre a perspectiva de que a população carcerária é constituída majoritariamente de pessoas marcadas pela vulnerabilidade social sem acesso aos direitos fundamentais ao exercício da cidadania. Neste sentido, o preso, uma vez condenado a prisão durante cumprimento da pena, começa a descobrir espaços diferenciados como a escola e a igreja.




    A pesquisa procurou identificar nestes espaços formas de sociabilidades, oportunidades de mudança e possibilidades de caminhos alternativos à vida criminal. Pretende, segundo a autora, analisar o relato de alguns presos que tiveram suas trajetórias de vidas na prisão marcadas pela retomada dos estudos e pela participação em atividades religiosas. Trata-se de um estudo de caráter etnográfico que analisa a narrativa de alunos detentos através de depoimentos e entrevistas, apresentando experiências que produziram significados no contexto das escolas existentes no interior das prisões.




    Rosangela Peixoto Santa Rita ressalta no artigo “Filhos de mulheres em situação de privação de liberdade: como se desenvolve a educação infantil em ambiente penitenciário?” de que o tema de crianças que convivem, temporariamente, em espaços penitenciários junto às suas mães que cumprem pena privativa de liberdade é pouco investigado, apresentando uma lacuna no campo acadêmico e na seara das políticas públicas.




    Neste aspecto, segundo a autora, há uma falta de vinculação dos postulares nacionais e internacionais que tratam do tema da garantia de direitos das mulheres encarceradas e da proteção integral da infância. A contribuição deste estudo passa, portanto, pela discussão em torno da ausência de conceituação e normatização das práticas voltadas ao atendimento infantil desenvolvidas no interior de estabelecimentos prisionais femininos brasileiros.




    Infelizmente os direitos das crianças são vulnerabilizados em diversas áreas. No caso do sistema penitenciário, pode-se ousar dizer que são ignorados. Assim, busca-se visualizar as práticas e omissões da co-relação do paradigma da proteção integral no âmbito da execução penal, relacionando-o à luz das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.




    Marieta Gouvêa de Oliveira Penna e Ana Carolina Oliveira Gomes no artigo “O currículo em ação: apontamentos sobre a prática docente em um estabelecimento penitenciário” apresentam discussão sobre determinantes que incidem no currículo estabelecido por meio das práticas pedagógicas de educadores presos em um estabelecimento penitenciário paulista, a fim de se ampliar compreensão sobre a função desempenhada pela educação nesse contexto.




    O artigo é fruto de pesquisa empírica que teve como norte o conceito de currículo formulado por Sacristán, que o compreende como artefato que concretiza as funções sociais da escola, organizando a prática educativa. Segundo as autoras, a realização da pesquisa indicou que a função educativa da escola na prisão não se limita aos conteúdos curriculares, expressando concepção global de educação, bem como os determinantes sociais do contexto institucional em que se desenvolve. Essa discussão ganha relevância na atualidade, a partir da instituição das diretrizes nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais em 2010, em que a educação escolar nas prisões se vê no centro do debate.




    No debate sobre políticas sociais no Brasil, o peso da juventude é visível, pois os jovens correspondem a cerca de 49,7 milhões de pessoas, 84,9% vivendo nos centros urbanos. Nesse contexto é criado o Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária (ProJovem), em 2005, no âmbito da então estabelecida Política Nacional de Juventude, que, concomitantemente, instituiu também, a Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude.




    Voltado ao atendimento de jovens na faixa de 18 a 29 anos, que, apesar de alfabetizados, não concluíram o Ensino Fundamental, o Programa foi concebido com a finalidade de promover a inclusão na escola e no mundo do trabalho, mediante a conclusão do Ensino Fundamental, a qualificação profissional e o desenvolvimento de experiências de participação cidadã.




    Em 2009, o Programa, em parceria com o Ministério da Justiça, amplia seu escopo de atendimento para as unidades prisionais, criando, assim, o ProJovem Prisional, que teve a experiência piloto nos Estados do Acre, Rio de Janeiro e Pará.




    O ProJovem Prisional se volta para o atendimento a um segmento da juventude que representa mais da metade de toda a população carcerária do país.




    Com base em pesquisa desenvolvida pela Universidade Federal do estado do Rio de Janeiro − Unirio, que, conduzida desde 2009, busca conhecer o perfil dos jovens que participam do Projovem, através do artigo “Jovens privados de liberdade: reflexões em torno da experiência do Projovem Prisional no Rio de Janeiro”, Eliane Ribeiro Andrade, Luiz Carlos Gil Esteves, Miguel Farah Neto e Diógenes Pinheiro se propõem discutir semelhanças e diferenças de características e trajetórias dos jovens alunos que estão cursando o ProJovem Prisional com os jovens alunos beneficiários do Projovem Urbano, apostando no debate que busca “desnaturalizar” interpretações sobre o perfil dos jovens em situação de privação de liberdade que, muitas vezes, acabam reforçando uma série de estigmas.




    Através do artigo “RedLECE: 6 años después”, Nuria Aligant Vivancos, ex-coordenadora do projeto EUROsociAL Educação pelo Centro Internacional de Estudos Pedagógicos da França (Ciep), tem como objetivo apresentar as principais discussões sobre a criação da Rede Latinoamerica de educação em prisões, criada com o apoio do Projeto EUROsociAL – Educação, financiado pela Comissão Europeia em 2006. Além dos aspectos históricos que envolvem o tema, procura desenvolver uma análise sobre os principais encaminhamentos implementados pelos países que compõem a Rede.




    Na segunda parte do livro, discutindo as questões que envolvem o universo socioeducativo, o artigo “Sistema socioeducativo: as tensas relações entre o punitivo e o educativo”, Joana D’Arc Teixeira afirma que a reestruturação das instituições de atendimento aos jovens autores de ato infracional tem sido pensado desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA, no início da década de 1990. Neste sentido, o presente artigo pretende contribuir com reflexões sobre a política implementada no sistema socioeducativo brasileiro, buscando problematizar as tensas relações entre o punitivo e o educativo.




    A avaliação do atendimento ao jovem que comete ato infracional, segundo a autora, direciona o olhar para as políticas adotadas de modo a vislumbrar características que as tornam paradoxal: o mesmo espaço como inclusivo pode também ser apontado com um espaço de exclusão. No interior das discussões, percebe-se que a educação aparece como uma das principais apostas no processo de aperfeiçoamento e reforma institucional, a fim de retirar dessas instituições o peso do caráter penal, subjacente à prática de internação.




    Através do artigo “El rol de la educación para los jóvenes menores de 18 años privados de su libertad en Argentina”, Francisco Scarfó apresenta uma série de questões sobre a experiência política de educação para jovens em cumprimento de medidas socioeducativas na Argentina. Destaca, dentre outras questões, a situação social e econômica de jovens menores de 18 anos; a sua privação de liberdade; o valor do direito a educação e as consequências da sua omissão; e as condições da educação implementada para os jovens em situação de restrição e privação de liberdade na Argentina.




    Através do artigo “Medidas socioeducativas e projeto político-pedagógico: desafios para o atendimento de adolescentes e jovens em privação de liberdade”, Eliane Ribeiro Andrade e Jane Paiva afirmam que, mesmo de posse da ideia de que a vida humana é um permanente caminho de aprendizagem, essa ainda não é a realidade vivenciada por muitos adolescentes e jovens em conflito com a lei, que se encontram cumprindo medidas socioeducativas em diversas instituições brasileiras.




    A mudança para esses adolescentes e jovens só ganha força no Brasil a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ao estabelecer a necessidade de cumprimento dessas medidas, sustentadas nos princípios dos direitos humanos e na perspectiva de que a passagem por instituições de atendimento constitua experiência que agregue valor formativo à vida. Essa visão contrapõe-se, historicamente, a um passado de controle e de exclusão social.




    No contexto atual, o Brasil acompanha a tendência internacional de consolidar novos paradigmas de ação no âmbito das políticas, e o Sinase (2006) representa a inflexão na direção histórica, ao propor ações socioeducativas sustentadas nos direitos humanos, e estruturadas em bases éticas e pedagógicas. Para isso, a ordenação e a gestão do atendimento dependem de um projeto pedagógico, cujos desafios consistem em articular a visão global do Sistema com o diagnóstico dos problemas efetivos da prática em contextos específicos, assim como contemplar a formação de educadores, segundo o novo perfil de educador social.




    O diagnóstico, ao contemplar múltiplas observações e considerações dos envolvidos, traduzir-se-á pelas falas, experiências e vivências de profissionais, de adolescentes e jovens que, cada um à sua maneira, expressam conhecimento e percepções dessas experiências com acurado senso crítico e compromisso, e com imensas preocupações diante de fragilidades do Sistema, de processos vividos e da visão circulante sobre a situação desses sujeitos socialmente apartados.




    Para Aline Fávaro Dias e Elenice Maria Cammarosano Onofre, através do artigo “O significado da escola para jovens autores de ato infracional”, a compreensão do significado que jovens em cumprimento da medida socioeducativa de Liberdade Assistida atribuem à escola e às suas vivências escolares se constitui como objeto deste texto, recorte de pesquisa realizada no curso de mestrado, junto a um Programa de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto do município de São Carlos/SP.




    O estudo, de natureza qualitativa, utilizou como instrumentos de coleta de dados entrevistas semiestruturadas com seis colaboradores, observação participante do espaço com registros em diário de campo e de análise documental.




    A análise dos dados coletados, segundo as autoras, permitiu verificar que as trajetórias escolares dos participantes foram marcadas por constantes mudanças de escolas, expulsões e repetências, e que a escola possui para eles um significado ambíguo, pois ao mesmo tempo em que discrimina, rotula e é palco de conflitos com educadores e colegas, favorece a sociabilidade e as relações de amizade.




    Através do artigo “Sistema socioeducativo do estado do Rio de Janeiro”, Elionaldo Fernandes Julião e Janaina de Fatima Silva Abdalla apresentam os dados da pesquisa “Perfil das Relações Humanas e Institucionais do Sistema Socioeducativo do Rio de Janeiro” que teve como objetivo subsidiar o processo de implementação do Sinase no estado do Rio de Janeiro.




    Em linhas gerais, segundo os autores, o artigo, síntese dos resultados da pesquisa, tem como objetivo fornecer aos gestores públicos da política de atendimento socioeducativo, aos conselhos, pesquisadores e à sociedade civil em geral um quadro do sistema socioeducativo no estado, analisando o perfil dos adolescentes atendidos, a situação das unidades de execução das medidas de privação de liberdade e as articulações institucionais que compõem a política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei.




    Janaina de Fátima Silva Abdalla e Maria de Fátima Costa de Paula no artigo “Execução das Medidas Socioeducativas no estado do Rio de Janeiro: paradigmas e paradoxos” apresentam um histórico das políticas para a infância e juventude envolvidas em atos infracionais. O artigo, em síntese, trata da criação do Departamento Geral de Ações Socioeducativas − Degase, instituição responsável pela execução das medidas socioeducativas no estado do Rio de Janeiro e da evolução do atendimento nesta instituição de 1993 a 2010.




    Com o objetivo de discutir sobre os atuais paradigmas e paradoxos na execução das medidas socioeducativas, utilizam como dados para análise os documentos da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República − SEDH (2006/2008), o relatório final da pesquisa Perfil das relações humanas e institucionais do sistema socioeducativo do estado do Rio de Janeiro − Degase e SEDH e dados estatísticos do Degase (Coordenação de Segurança e Inteligência − CSINT – 2010).




    Ciente da complexidade da discussão, do ineditismo do tema e das poucas publicações na área socioeducativa e prisional, principalmente para os profissionais que atuam no campo da educação, esta publicação visa agregar e divulgar para a comunidade acadêmica em geral um corpus de conhecimento e reflexão sobre a educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, produzidos a partir de estudos empíricos, que coloca em xeque alguns encaminhamentos desenvolvidos na atual política socioeducativa e de execução penal no Brasil e no mundo.




    Boa leitura a todos!




    Elionaldo Fernandes Julião


  




  

    Capítulo 1: Educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade no Brasil




    Elionaldo Fernandes Julião




    Embora algumas experiências estaduais de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade remontem há algumas décadas atrás, somente a partir de 2005 é que se inicia no Brasil encaminhamentos para implementação de uma política propriamente nacional, quando os Ministérios da Educação e da Justiça iniciaram uma proposta de articulação para implementação de Programa Nacional de Educação para o Sistema Penitenciário, formulando as suas Diretrizes. A referida proposta, apoiada pela Unesco, culminou em 2006 com o I Seminário Nacional de Educação para o Sistema Penitenciário, em 2007, o II Seminário Nacional e, em 2012, com o Seminário Nacional de Educação em Prisões organizado pelo CNE e o III Seminário Nacional organizado pelos Ministérios da Educação e da Justiça.




    Uma série de atividades vem sendo desenvolvidas no sentido de estruturar tal política, destacando-se, dentre outras, a decisão dos dois Ministérios de investir, por meio de convênios com estados, na construção de políticas estaduais de educação para os jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade e do repasse de recursos financeiros visando à melhoria das condições de atendimento em nível local.




    Dentre as principais conquistas, destacam-se a aprovação das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais aprovada pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (Resolução nº 3 de 11/03/2009 do CNPCP) e das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (Resolução nº 2 de 19/05/2010 do CNE); a alteração na Lei de Execução Penal que permite às pessoas presas diminuírem a sua pena com base nas horas de estudo; e o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Decreto 7626 de 24/11/2011).




    O governo federal, através do Ministério da Justiça, tem também apresentado uma série de ações e propostas que se destinam à prevenção, controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes socioculturais e articulando ações de segurança pública com políticas sociais por meio da integração entre União, estados e municípios, vislumbrando a consolidação das diretrizes do Sistema Único de Segurança Pública. Os investimentos são voltados para o desenvolvimento de políticas para a melhoria do sistema prisional que contemplem a valorização dos profissionais e o apoio à implementação de projetos educativos e profissionalizantes para as pessoas com penas restritivas de liberdade e aos egressos do sistema penitenciário. Apontando alternativas para as metodologias utilizadas atualmente, vem tratando a segurança pública como uma política descentralizada, estimulando o reconhecimento dos programas de segurança como partes integrantes das políticas de inclusão social.




    Vale também ressaltar que as discussões sobre a educação de jovens e adultos em espaços de restrição e privação de liberdade vêm alcançando, nos últimos anos, contornos internacionais. No transcurso do desenvolvimento do Projeto EUROsociAL, alguns países Latinos Americanos, dentre eles o Brasil, membros fundadores do Consórcio Educacional, introduziram a temática da educação no contexto de encarceramento como uma das questões substantivas do Projeto Eurosocial/Educação, criando, em 2006, a Rede Latino-americana de Educação em Contexto de Encarceramento - Redlece.




    A VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (VI Confintea), realizada no Brasil em 2009, concretamente foi mais um importante e estratégico espaço para a consolidação das discussões, principalmente referendando importantes recomendações em âmbito internacional.




    É indiscutível que a educação de jovens e adultos no país vem alcançando nos últimos anos enormes avanços no campo normativo e político. A educação em espaços diferenciados, principalmente para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, vem conseguindo, em um ritmo particular, porém intenso, obter algumas conquistas, deixando de ser um tema invisível, tornando-se ponto de pauta de governos, eventos nacionais e internacionais. Enfim, conseguido visibilidade até pouco tempo atrás inimaginável.




    Ciente da importância dos últimos passos dados pelo Ministério da Educação em parceria com o Ministério da Justiça no campo político para que se consiga efetivamente implementar uma política nacional de educação que também atenda os jovens e adultos nestas condições no país, este artigo é mais um importante passo no processo de institucionalização da discussão em âmbito nacional, principalmente mobilizando estudiosos, gestores e o poder público em geral a pensar sobre o tema.




    Embora consigamos destacar alguns avanços concretos, por outro lado, percebemos que precisamos muito ainda avançar no campo normativo. Necessitamos principalmente investir na consolidação das diretrizes nacionais. Não é mais concebível que estados ainda não possuam uma política regulamentada para estas ações, evidenciando-se, em várias unidades, projetos isolados, sem fundamentação teórico-metodológica, sem qualquer continuidade administrativa, beirando o total improviso de espaço, gestão, material didático e atendimento profissional.




    Somente através da institucionalização nacional de uma política de educação para os sistemas penitenciário e socioeducativo, principalmente privilegiando as ações educacionais em uma proposta política pedagógica de execução penal e de medidas socioeducativas como programa de reinserção social, se conseguirá efetivamente mudar a atual cultura da restrição e privação de liberdade no país.




    O Brasil já ultrapassou a etapa que discute o direito à educação na política de restrição e privação de liberdade. Está agora no estágio em que deve analisar as suas práticas e experiências, procurando instituir programas, consolidar e avaliar propostas e políticas. Precisamos buscar possíveis e novos caminhos para o plano institucional que abriga jovens, homens e mulheres em situação de privação de liberdade em prol da implementação de políticas públicas voltadas para oferta educacional de qualidade nos Sistemas Socioeducativo e Penitenciário.




    Cada vez mais constatamos a necessidade de ampliar a discussão e pesquisa do tema com ênfase em abordagens interdisciplinares nas universidades e institutos de Pesquisas, possibilitando subsídios concretos que venham contribuir para a constituição de um corpo teórico que subsidie propostas de intervenção nas unidades prisionais e socioeducativas para formuladores de políticas públicas. Neste sentido, o objetivo deste artigo é produzir um panorama da história da educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, destacando-se propriamente a política implementada para o sistema penitenciário, apresentando os seus principais encaminhamentos, conquistas e perspectivas.




    Tendo em vista que os encaminhamentos para a política de educação para os jovens em cumprimento de medidas socioeducativas não seguiram os mesmos percursos e procedimentos implementados para o sistema penitenciário, este artigo se restringirá a discutir a política de educação em desenvolvimento nas prisões.




    Ciente da importância da consolidação de uma política de educação para os jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, destacamos a necessidade de um melhor aprofundamento do tema em estudos específicos.




    1. Panorama da política nacional de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade implementa no Brasil




    Desde 2005, o Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça – Depen/MJ em parceria com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação – Secadi/MEC vem realizando discussões para implementação de uma política pública nacional de educação para os jovens e adultos em situação privação de liberdade, principalmente no âmbito do sistema penitenciário, através estratégias de fortalecimento da oferta de educação básica nos estabelecimentos penais no país.




    A referida proposta se institucionalizou através do projeto Educando para a Liberdade que culminou com uma série de ações e encaminhamentos, dentre eles, o fortalecimento das instituições estaduais responsáveis pela implementação da política nos estados; ampliação das discussões sobre o tema no país, mobilizando intelectuais, governos e a sociedade civil para o tema através de Encontros Regionais e Seminários Nacionais1; investimentos em projetos estaduais viabilizando, em alguns estados, assegurar maior eficiência na execução das suas ações de educação junto aos internos penitenciários.




    Para financiamento de alguns projetos estaduais, os Ministérios da Justiça e da Educação realizaram, em 2005, uma iniciativa específica e compartilhada de financiamento a projetos, contemplando as seguintes linhas de investimento: apoio à coordenação da oferta de educação no sistema prisional; formação dos profissionais envolvidos na relação de ensino-aprendizagem e elaboração/ impressão de material didático.




    Os projetos com este escopo foram elaborados pelos gestores locais e apresentados ao Ministério da Educação para celebração de convênios. No total, foram investidos cerca de R$ 1,2 milhão (US$ 564 mil) em seis estados: Ceará, Paraíba, Goiás, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Tocantins.




    Em recente artigo publicado em 2009 sob o título “Avaliação como processo: um olhar sobre o projeto Educando para a Liberdade” dos autores Jorge Teles e Daniele Duarte, no livro Educação em prisões na América Latina: direito, liberdade e cidadania da Unesco em parceria com a OEI2, foi apresentada uma avaliação dos convênios firmados com os referidos estados.




    A avaliação, segundo a publicação, se estruturou a partir da formulação de um plano de avaliação que considerasse a perspectiva de cada ator envolvido no projeto (seja como gestor, técnico ou beneficiário) quanto aos principais aspectos imbricados em cada eixo estruturante do projeto. Os resultados obtidos foram consolidados e organizados por eixos:




    Eixo 1 – Gestão e Articulação, destacando-se a articulação entre as pastas de Educação e Justiça, visando aproximar gestores dessas duas pastas para juntos executarem uma linha de ação específica para educação.




    Quanto à gestão dos projetos, em sua maioria, foram geridos pelas Secretarias de Educação, embora a premissa do Projeto Educando para a Liberdade fosse uma parceria consubstanciada que promovesse uma gestão compartilhada, contando com pactuação de soluções e encaminhamentos, divisão de responsabilidades, mobilização para solução de problemas etc.




    No tocante ao diagnóstico, previsto por cada estado contemplado com recursos do Projeto, segundo a avaliação, no geral, os estados tiveram dificuldades para estruturá-los. “Ceará e Tocantins aderiram à proposta da Secadi, e realizaram a coleta de dados. Goiás e Paraíba realizaram a ação do diagnóstico de forma independente. Os outros dois estados (Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul) não conseguiram estruturar o seu diagnóstico” (Teles e Duarte, 2009, p.32).




    Eixo II – Formação de Profissionais, o projeto previu capacitar um total de 702 educadores e 1.850 servidores penitenciários. Ao final da sua execução, foram formados somente 28% dessa meta para educadores (198) e 36% da meta para servidores da execução penal (671).




    Eixo III – Aspectos Pedagógicos. O projeto, segundo o relatório, foi pouco privilegiado durante a sua execução, não tendo sido capaz de provocar alterações referentes a aspectos relevantes na oferta da educação, como: projetos políticos pedagógicos, currículos e práticas educacionais.




    Com a finalidade de avançar na consolidação de uma política nacional, objetivando a expansão da interlocução com as unidades da federação e fortalecendo o diálogo com todos os atores envolvidos na efetivação do direito à educação para os jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, decidiu-se para 2007 manter a estratégia de 2006, realizando três seminários regionais e o segundo seminário nacional. Os seus encaminhamentos e conclusões tinham como objetivo dar respaldo para que os Ministérios da Educação e da Justiça apresentassem uma proposta de um plano estratégico de educação às prisões para os próximos anos.




    Em 2007, avançando sobre as questões por ora evidenciadas, o Ministério da Justiça, por meio do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), apresentou uma série de ações e propostas que se destinam à prevenção, controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes socioculturais, articulando ações de segurança pública com políticas sociais por meio da integração entre União, estados e municípios, atendidas as diretrizes do Sistema Único de Segurança Pública.




    O programa propõe o desenvolvimento de políticas para a melhoria do sistema prisional que contemplem a valorização dos profissionais e o apoio à implementação de projetos educativos e profissionalizantes para as pessoas com penas restritivas de liberdade e aos egressos do sistema penitenciário. Apontando alternativas para as metodologias utilizadas atualmente, trata a segurança pública como uma política descentralizada e articulada com os estados e municípios, estimulando o reconhecimento dos programas de segurança como partes integrantes das políticas de inclusão social, de habitação, educação, trabalho, lazer, assistência e geração de emprego e renda. No âmbito da União, propõe que as ações em diversos ministérios e secretarias nacionais sejam acionadas tanto para subsidiar o desenvolvimento do programa quanto para ampliar e qualificar seu alcance. Essas articulações, segundo o programa, ocorrem em função da natureza comum da atividade e também da concepção compartilhada.




    Compreendendo que segurança pública não é realizada com políticas e ações administrativas pontuais e paliativas, que somente com propostas e medidas de longa duração, com continuidade administrativa se obtêm respostas consistentes, principalmente a médio e longo prazos, propõe investir demasiadamente em projetos e programas interdisciplinares, muitos deles articulados com ações sociais, contando com uma atuação interministerial, articulando-se programas de várias pastas do governo federal, otimizando os recursos, tecnologias e experiências já existentes. Em suma, propõe-se promover, por meio de uma articulação interministerial e interdepartamental, a consolidação de uma proposta política de segurança cidadã.




    Um dos programas do Pronasci propostos no campo da educação e da formação dos apenados – ProJovem Urbano3 – tem sido alvo de muitas queixas, críticas e controvérsias. O programa prevê uma série de ações de elevação de escolaridade e de capacitação profissional para jovens em situação de risco social e internos do sistema socioeducativo e penitenciário, com um tempo determinado (dezoito meses). Todos os participantes têm direito a uma bolsa-auxílio com o objetivo de incentivar a sua participação. Além do aspecto limitador, imediatista, compulsório e pragmático, ao contrário do que se propaga na concepção intelectual do Pronasci, o ProJovem busca um grau de autonomia exacerbado que inviabiliza qualquer possível articulação, principalmente desconsiderando as ações já existentes em algumas unidades do sistema penitenciário, além de desqualificá-las, propõe efetivamente uma sobreposição de ações, rivalizando e disputando o público-alvo com as escolas regulares existentes. Como vantagem, possui como moeda de troca e atrativo para o público-alvo, o apoio financeiro.




    Aprovação da Resolução n° 3 de 11 de março de 2009 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e Resolução 2 de 19 de maio de 2010 pelo Conselho Nacional de Educação.




    Um importante marco nos encaminhamentos nacionais para consolidação de uma política de educação para os jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, destacando-se propriamente o sistema penitenciário4, foram as aprovações das Resoluções n° 3 de 11 de março de 2009 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e n° 2 de 19 de maio de 2010 do Conselho Nacional de Educação – CNE.




    A Resolução n° 3 do CNPCP dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nos estabelecimentos penais. O referido documento, levando em consideração o acúmulo de discussões desenvolvidas nos I e II Seminários Nacionais de Educação para o Sistema Penitenciário, aprovou no seu Art. 9º que os “educadores, gestores, técnicos e agentes penitenciários dos estabelecimentos penais devem ter acesso a programas de formação integrada e continuada que auxiliem na compreensão das especificidades e relevância das ações de educação nos estabelecimentos penais, bem como da dimensão educativa do trabalho”.




    Recomendou, ainda, “que os educadores pertençam, preferencialmente, aos quadros da Secretaria de Educação, sejam selecionados por concursos públicos e percebam remuneração acrescida de vantagens pecuniárias condizentes com as especificidades do cargo” e que “a pessoa presa ou internada, com perfil e formação adequados, poderá atuar como monitor no processo educativo, recebendo formação continuada condizente com suas práticas pedagógicas, devendo este trabalho ser remunerado”.




    Já a Resolução n° 2 do CNE dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais.




    Levando também em consideração as discussões desenvolvidas nos I e II Seminários Nacionais de Educação para o Sistema Penitenciário e a Resolução n° 3 do CNPCP que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nos estabelecimentos penais, o referido documento aprovou no seu Art. 4º que, visando à institucionalização de mecanismos de informação sobre a educação em espaços de privação de liberdade, importante para o exercício do controle social pela sociedade, os órgãos responsáveis pela educação nos estados e no Distrito Federal deverão,




    promover, em articulação com o órgão responsável pelo sistema prisional nos estados e no Distrito Federal, uma agenda pública de fomento a pesquisa, produção de documentos, publicações e organização de eventos e campanhas sobre o valor da educação em espaços de privação de liberdade. (Inciso II)




    E que (Art. 5º)




    a gestão da educação no contexto prisional deve promover parcerias com outras áreas de governo, universidades, redes de educação profissional e organizações da sociedade civil, com vistas à formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas de estímulo à educação de jovens e adultos em situação de privação de liberdade.




    Assim como a Resolução do CNPCP, este documento reconhece que (Art. 10) os “educadores, gestores e técnicos devem ter acesso a programas de formação inicial e continuada que levem em consideração as especificidades da política de execução penal”. Além de que (§ 1º) “os educadores que atuam nos espaços penais devem ser profissionais do magistério e recomenda-se que recebam remuneração acrescida de vantagens pecuniárias condizentes com as especificidades do cargo”. Possibilita, ainda, que (§ 2º)




    a pessoa privada de liberdade ou internada, com perfil e formação adequados, poderá atuar como monitor no processo educativo, recebendo formação continuada condizente com suas práticas pedagógicas, complementar ao atendimento garantido pelos órgãos responsáveis pela educação nos estados e no Distrito Federal.




    Ambas as resoluções, como se pode observar, reconhecem a necessidade e importância de se implementar uma política de formação inicial e continuada para os profissionais que atuam no sistema penitenciário e que os mesmos também recebam remuneração e vantagens pecuniárias condizentes com as especificidades do cargo.




    Relatório Final da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais - Plataforma DHesCA Brasil (2009): Educação nas prisões brasileiras




    Outro importante documento que contribui para a discussão sobre a implementação da política nacional de educação para os jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade no Brasil é o Relatório Final da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais − Plataforma DHesCA Brasil (2009): Educação nas prisões brasileiras.




    Além de uma série de questões apresentadas sobre a política de execução penal e, principalmente, sobre a educação no sistema penitenciário, o relatório apresenta um parecer com recomendações, elencando uma série de pontos, dentre eles a situação da educação nas prisões, e algumas proposições para a melhoria da política ora em andamento.




    Quanto ao atendimento da educação no cárcere, uma das principais questões evidenciadas no documento é a qualidade dos serviços implementados. Segundo ele, na maior parte das experiências evidencia-se: “jornadas reduzidas, falta de projeto pedagógico, materiais e infraestrutura inadequados e falta de profissionais de educação capazes de responder às necessidades educacionais dos encarcerados”.




    Com relação aos educadores, propriamente dito, o documento destaca que: “(1) há profissionais de educação concursados das redes de educação; há profissionais temporários vinculados às redes de ensino e há o atendimento por parte de estagiários de pedagogia e monitores presos (caso de São Paulo). Os depoimentos apontam que predominam relações precárias de trabalho; (2) existem redes de ensino que garantem gratificação salarial aos profissionais que atuam no sistema prisional, a exemplo do Distrito Federal, do Rio de Janeiro e do Paraná; (3) grande parte dos educadores que atuam no sistema prisional acaba sendo cotidianamente testemunhas de violações de direitos cometidas contra os presos e presas; (4) em muitas unidades, os professores enfrentam a desconfiança dos agentes e são submetidos a forte controle por parte deles e das direções; (5) o lugar da afetividade na relação professor-aluno também é um ponto de conflito, pode ser lido pelos agentes como a manifestação de interesse sexual; (6) a educação entre pares, desenvolvida pela Funap em São Paulo, ao mesmo tempo que é uma experiência que valoriza o conhecimento das pessoas encarceradas e possibilita o desenvolvimento de relações de solidariedade, enfrenta desafios imensos, entre eles, a precariedade do atendimento e a falta de articulação com as políticas de educação estaduais”.




    Quanto à formação dos profissionais que atuam no sistema penitenciário, inclusive os educadores, o documento destaca a inexistência ou a realização de iniciativas pontuais de formação continuada específica para estes profissionais. Ressalta ainda, que para os profissionais da área de educação, a questão ainda é mais complexa, pois sequer obtém informações relativas ao universo prisional e espaços de trabalho coletivo. Destaca, em linhas gerais, a falta de uma política de valorização profissional dos agentes operadores da execução penal.




    Já quanto à infraestrutura e aos materiais, o documento menciona que há problemas generalizados de infraestrutura: (1) faltam salas de aula na maior parte das unidades e os espaços existentes são muitas vezes adaptações de corredores ou de locais totalmente inadequados; (2) predominam espaços úmidos com iluminação fraca e limitada ventilação; (3) faltam materiais didáticos e de apoio; (4) muitas vezes os materiais existentes são totalmente desatualizados; (5) as bibliotecas, quando existentes, possuem acervos pobres ou problemas de acesso; etc.




    Diante das questões explicitadas, evidencia-se que, infelizmente ainda não possuímos no país uma política nacional consolidada de educação para o sistema penitenciário. Vária muito de estado para estado, de unidade penal para unidade penal. Ainda é necessário se realizar medidas básicas para garantir o previsto em lei, tanto no âmbito da oferta da educação para os jovens e adultos privados de liberdade, quanto na política de recursos humanos para os profissionais que atuam no cárcere.




    1.1 Aprovação da Lei nº 12.433 que altera a Lei de Execução Penal




    Depois de uma longa trajetória de discussões, de idas e vindas, em 29 de junho de 2011 foi aprovada a Lei nº 12.433 que altera a Lei de Execução Penal, permitindo às pessoas presas diminuírem a sua pena com base nas horas de estudo.




    O tema educação é interpretado na Lei de Execução Penal distintamente pelos diversos estados. Enquanto alguns vêm investindo na implementação de ações e políticas de incentivo à educação como prática na execução penal, outros pouco ou quase nada fazem nesta direção.




    A questão da educação como programa de ressocialização na política pública de execução penal é um assunto ainda nebuloso. Reduzidas são as discussões que vêm sendo implementadas nesta direção. Poucos são os estados que vêm reconhecendo a sua importância no contexto político da prática carcerária.




    Felizmente, inicia-se no país, embora tarde, uma reavaliação do papel desempenhado pela educação como prática de ressocialização no programa político público de execução penal, onde se equipara o ensino ao trabalho, instituindo a remição5 da pena também pelo estudo. O tema foi ponto de pauta do Congresso Nacional que aprovou a lei6 que garante também a remição de pena por meio do estudo na Lei de Execução Penal. Anteriormente, enquanto isso não se efetivava legalmente, ficava a cargo de cada operador da execução penal nos estados a interpretação do referido direito, visto que, conforme já explicitado, a legislação atual só a reconhecia por meio do trabalho.




    Conforme é esclarecido pela Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal, a matéria da remição aqui no Brasil é considerada como nova em nosso Direito:




    132. A remição é nova proposta ao sistema e tem entre outros méritos o de abreviar, pelo trabalho, parte do tempo da condenação. Três dias de trabalho correspondem a um dia de resgate. O tempo remido será computado para a concessão do livramento condicional e do indulto, que, a exemplo da remição, constituem hipóteses práticas de sentença indeterminada como fenômeno que abranda os rigores da pré-fixação invariável, contrária aos objetivos da política criminal e da reversão pessoal do delinquente.




    133. O instituto da remição é consagrado pelo Código Penal Espanhol (art. 100). Tem origem no Direito Penal Militar da Guerra Civil e foi estabelecido por decreto de 28 de maio de 1937 para os prisioneiros de guerra e os condenados por crimes especiais. Em 07 de outubro de 1938 foi criado em patronato central para tratar da “redención de penas por el trabajo” e a partir de 14 de março de 1939 o benefício foi estendido aos crimes comuns. Após mais alguns avanços, a prática foi incorporada ao Código Penal com a Reforma de 1944. Outras ampliações ao funcionamento da remição verificaram-se em 1956 e 1963 (cf. DEVESA, Rodriguez. Derecho Penal Espãnol. Parte geral, Madrid, 1971. p. 763ss.). (Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal 213, 09 maio 1983 – parágrafos 132 e 133)




    Ao contrário do Brasil, a matéria não é tão nova em outros países, principalmente na Europa. Em vários países a remição não é só aplicada ao trabalho, também já é reconhecidamente prevista à educação. Não só em países europeus como a Espanha é admitida a remição pelo esforço intelectual no Regulamento de los Servicios de Prisiones (art. 62)7. Hoje, vários países na América Latina, como a Venezuela, já instituíram a remição pela educação e é uma realidade desde 1993 com a edição da Ley de redención judicial de la pena por el trabajo y el estudio.




    A Colômbia também é outro exemplo na América Latina, reconhecendo, da mesma forma, a remição (redención) da pena pelo estudo no seu Código Penitenciário e Carcerário editado em 1993.




    O sistema prisional francês inicialmente previa a remição tanto pelo trabalho quanto pelo estudo. Hoje, não acreditando mais no êxito de tais bonificações, extinguiram tal proposta, prevendo a remição seguindo outra orientação. Para efetivamente remir, os internos penitenciários não só precisam estudar e trabalhar, mas também demonstrar comportamento adequado que justifique a recomendação do corpo técnico para a redução da pena. Os internos passam por avaliações periódicas que possibilitam ou não a sua remição.




    A remição da pena pela educação e/ou trabalho na França não é mais calculada de forma sistemática. Levam em consideração vários critérios para essa concessão, a exemplo: boa conduta, participação em atendimentos psicológicos, indenização à vítima, exames etc. Anteriormente a esta proposta, seguiam a estratégia brasileira, quantidade de dias trabalhados e estudados versus quantidade de dias remidos.




    Uma experiência bastante distinta é apresentada pela Noruega. O sistema norueguês, ao contrário da proposta da remição, bonifica financeiramente todos os internos-alunos como incentivo por estarem estudando.




    Analisando o conjunto de algumas legislações internacionais estudadas quanto à remição, evidenciamos: (1) alguns países apresentam limitações quanto ao direito à remição (como no caso mexicano, o direito à remição está reservado aos apenados que não cometeram homicídio e nem crimes sexuais); (2) cada país apresenta regulamentos distintos para a sua concessão (como no caso da Alemanha, a remição é concedida por meio da participação efetiva e concomitante do interno tanto em atividades laborativas quanto educacionais; outros, além da efetiva participação nas referidas atividades, devem apresentar bom comportamento etc.); (3) o tempo concedido de remição é distinto, mas geralmente está atrelada a ideia de tempo trabalhado e/ou estudado versus tempo de remição (para alguns países, para cada dia trabalhado ou estudado é automaticamente um dia remido [Grécia]; para outros, para cada dois ou três dias é computado um dia de remição, etc).




    É importante salientar que cada modelo apresenta vantagens e desvantagens. Nos modelos deterministas em que o apenado trabalha e/ou estuda e automaticamente recebe a sua remição (independe de análise criminológica), qualquer interno, independente do crime cometido, bem como do seu comprometimento com o mundo do crime, utiliza-se de tais benefícios para diminuir o seu tempo de pena. Já os modelos individualizados, em que o trabalho e a educação são um elemento da análise criminológica, o poder de decisão quanto ao benefício está nas mãos exclusivamente do juiz, que decidirá sobre a remição, considerando todos os fatores individuais apresentados pela equipe técnica da unidade. No primeiro modelo, exclui-se qualquer possibilidade de avaliação subjetiva. Já no segundo, embora mais amplo, está impregnado de subjetividade, podendo imperar, neste caso, o poder discricionário.




    Na prática, verifica-se que nas unidades penais, principalmente nas brasileiras, em que possuem ações regulares de ensino e também possuem vagas para trabalho, o maior interesse dos internos penitenciários está diretamente nas atividades laborativas, pois, além do ganho financeiro, oferecem a possibilidade do abatimento de parte da pena (por meio da remição). Espera-se que com a aprovação da remição também pela educação, cresça o número de apenados interessados em estudar.




    Conforme Julita Lemgruber (1999), a existência de ações educacionais também não é garantia da presença dos internos, porque




    a escola, que teoricamente seria um veículo de mobilidade social, não surte os efeitos esperados. Currículos tradicionais, aliados a um quadro de professores que aparentemente não estão treinados para o desempenho de suas tarefas, jamais provocarão atitudes positivas por parte dos internos. (p. 87)




    Reconhecidamente como atividades educacionais, poucas são as experiências que vem se consolidando ao longo dos anos no país. Uma das poucas consideradas exitosas é a do Rio de Janeiro que, há mais de quarenta anos8, vem implementando ações educacionais regularmente nas suas unidades prisionais por meio de convênio com a Secretaria de Estado de Educação. Outros estados possuem ações isoladas e muitas vezes não institucionalizadas. São geralmente projetos de curta duração e com atendimento reduzido9. Muitos não conseguem nem mesmo cumprir o que determina a Lei de Execução Penal, ou seja, o oferecimento do ensino de primeiro grau − atual ensino fundamental − para seus internos penitenciários.




    1.2 Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Decreto 7.626 de 24/11/2011).




    O Decreto 7.626 de 24 de novembro de 2011, segundo o seu artigo 1o, institui “o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional – PEESP, com a finalidade de ampliar e qualificar a oferta de educação nos estabelecimentos penais” e “contemplará a educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos, a educação profissional e tecnológica, e a educação superior” (Art. 2o).




    Dentre as suas diretrizes, destacam-se:




    I - promoção da reintegração social da pessoa em privação de liberdade por meio da educação;




    II - integração dos órgãos responsáveis pelo ensino público com os órgãos responsáveis pela execução penal; e




    III - fomento à formulação de políticas de atendimento educacional à criança que esteja em estabelecimento penal, em razão da privação de liberdade de sua mãe. (Art. 3 o)




    Com relação aos seus objetivos (Art. 4o), o Plano destaca:




    I - executar ações conjuntas e troca de informações entre órgãos federais, estaduais e do Distrito Federal com atribuições nas áreas de educação e de execução penal; II - incentivar a elaboração de planos estaduais de educação para o sistema prisional, abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população carcerária e dos profissionais envolvidos em sua implementação; III - contribuir para a universalização da alfabetização e para a ampliação da oferta da educação no sistema prisional; IV - fortalecer a integração da educação profissional e tecnológica com a educação de jovens e adultos no sistema prisional; V - promover a formação e capacitação dos profissionais envolvidos na implementação do ensino nos estabelecimentos penais; e VI - viabilizar as condições para a continuidade dos estudos dos egressos do sistema prisional.




    1.3 Panorama da Política de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade implementa nos estados brasileiros




    As ações educacionais desenvolvidas no cárcere na maioria dos estados brasileiros vão desde a alfabetização até ensino básico. Uns, como o Rio de Janeiro, têm uma larga experiência com o Ensino Fundamental e iniciam a consolidação de algumas experiências com o Ensino Médio. Poucos são os estados que possuem alguma experiência de ensino superior para os apenados10.




    Analisando os contextos das ações de educação implementadas nos sistemas penitenciários estaduais se constata que é ampla e diversa a realidade das ações desenvolvidas em cada estado. Variam desde a estrutura física existente (assim como instalações físicas das escolas e/ou salas de aulas); características do corpo docente; existência de gratificações para o corpo técnico e docentes que atuam em atividades educacionais no cárcere; a existência de uma proposta pedagógica distinta para o sistema penitenciário; de regulamentos sobre a remição através da educação; da relação de cooperação técnica entre Secretarias de Educação e as Secretarias responsáveis pela gestão da execução penal nos estados, etc.




    Geralmente as ações de educação dentro do cárcere são realizadas em parceria com as Secretarias Estaduais de Educação, através de convênio de cooperação técnica. Segundo estudo realizado por Julita Lemgruber (2004), 83,3% dos estados da federação mantinham, no período da pesquisa, convênios com a Secretaria de Educação para o desenvolvimento de atividades educacionais e 17,3% dos internos do sistema do país estavam envolvidos em alguma atividade educacional11.




    Nos convênios de cooperação técnica, geralmente as Secretarias de Educação são responsáveis pelas ações regulares, principalmente por uma proposta regular e formal de ensino: proposta pedagógica de elevação de escolaridade que, dependendo do estado, vai desde a alfabetização até o ensino médio12. Neste sentido, respondem administrativamente pelo corpo técnico das escolas, pela proposta pedagógica e pelos seus recursos materiais e pedagógicos. Já a Secretaria parceira responsável pela política de execução penal no estado (Secretarias de Justiça, de Administração Penitenciária ou equivalentes), através de um corpo técnico auxiliar, desenvolve as chamadas atividades de cunho informal, não regular ou extraclasse: oficinas, workshops, palestras, cursos diversos (profissionalizantes ou não), atividades culturais e esportivas, etc. É também bastante recorrente que essas ações sejam realizadas em parceria principalmente com Organizações Não Governamentais.




    Geralmente, além de se responsabilizar pela gestão destas ações, na parceria com a Secretaria de Educação é responsável pelo espaço físico, pela estrutura básica e infraestrutura das escolas, além da segurança dos docentes e profissionais das escolas. Ambas, geralmente atuam com uma certa autonomia. Infelizmente, de todas as experiências vivenciadas, nenhuma ainda apresenta um alinhamento conceitual, administrativo e político que evidencie uma proposta consolidada de cooperação técnica na área de educação para o sistema penitenciário, visualizando uma proposta política de educação para o cárcere13.




    Quanto aos convênios firmados entre as Secretarias de Educação e as respectivas Secretarias responsáveis pela gestão do sistema penitenciário nos estados, em vários, a relação é bastante tênue. Em muitos casos, é simplesmente burocrática e tensa, com disputas de espaço e de visibilidade político-institucional. Geralmente, as Secretarias de Educação têm pouca autonomia para realização das suas atividades, dependendo exclusivamente da Secretaria parceira. Cada Secretaria planeja e executa as suas ações sem nem mesmo consultar a parceira.




    Os gestores das escolas localizadas nas unidades penais, assim como as Secretarias de Educação as quais estão atreladas, também têm pouca autonomia dentro das unidades. Dependem quase que exclusivamente do humor dos gestores das unidades penais para realizar as suas atividades, comprometendo, muitas vezes, a proposta pedagógica da escola. Geralmente a relação é bastante tênue, muitas vezes tensa entre ambos, estando quase sempre acuados e limitados ao espaço da escola. Ultrapassar qualquer limite é estar desrespeitando o campo de atuação do outro. Constantemente são alvos de disputa de poder. Caso não possuam uma boa relação com o gestor da Unidade, as suas atividades se limitam exclusivamente ao espaço da escola.




    O artigo Projeto Educando para a Liberdade: educação prisional em foco publicado pela Unesco em 2009, apresenta elementos analíticos-descritivos do processo de evolução do Projeto Educando para a Liberdade desenvolvido nos estados do Acre, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará e Pernambuco. Nele, com o objetivo de desenvolver um diagnóstico da situação da educação em espaços de privação de liberdade nos respectivos estados estudados, foi possível verificar que nas análises dos contextos dos estados e o estudo da evolução dos cenários que enfocou na descrição qualitativa da natureza e da intensidade das relações estabelecidas entre as Secretarias de Educação dos estados pesquisados e de Justiça (ou entre as secretarias responsáveis pela execução penal), baseadas nas observações dos membros da equipe técnica central, constatou-se que, dentre outros, conforme anteriormente já explicitado, há uma certa desarticulação entre as respectivas secretarias em quase todos os estados visitados, sendo a relação entre ambas, em alguns casos, bastante tensa.




    Verificou-se que (entre as 39 escolas visitadas), em sua maioria, 30 escolas (77%), há fatores que impedem o seu funcionamento regular, dentre eles, destacaram: dificuldades diversas na condução dos presos às salas de aula; falta de material didático; falta de recursos pedagógicos para os internos e falta de respeito às regras internas de segurança. Quanto aos professores, o estudo constatou que 82 professores (42%) possui o Ensino Superior e 56 (29%) possuem pós-graduação (46 fizeram especialização, 06 mestrado e um doutorado). Um professor possui somente o ensino fundamental completo; 18 possuem o ensino médio e 37 possuem o ensino superior incompleto.




    Perguntados sobre a existência de Projeto Pedagógico na escola e o tempo dedicado às atividades de sala de aula como forma de garantir a aprendizagem dos alunos (privados de liberdade), segundo os professores, a pesquisa relatou que a maioria, 60% confirmou a existência de Projeto Político Pedagógico na escola e 39% afirmaram não existir. Quanto ao tempo pedagógico destinado às atividades de sala de aula, a maioria, 57%, considerou adequado; 35% que tem pouca adequação e 7,8% o tempo pedagógico é totalmente inadequado.




    Geralmente por serem escolas regulares do período diurno14, não são distinguidas como escolas especiais para jovens e adultos, são consideradas na política estadual como escolas regulares, muitas vezes para crianças e não fazem parte da política de educação de jovens e adultos do estado15. E como tal são acompanhadas e avaliadas, comprometendo o envio de material, recursos e a capacitação dos seus docentes e técnicos.




    Quanto à infraestrutura, são geralmente espaços improvisados e precários, sem qualquer organização especial. Poucas são as exceções. O Rio de Janeiro é um dos estados que simultaneamente ainda possui escolas em espaços improvisados, construiu nos últimos anos escolas com espaços adequados, com salas de aulas amplas e arejadas.




    A ausência de uma política nacional de educação e trabalho para jovens e adultos privados de liberdade, tem deixado que novas unidades prisionais sejam construídas nos estados sem prever na sua arquitetura espaço para realização de ações na área de educação e trabalho. Embora previsto em Resolução do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária16 a necessidade de previsão de espaços para “ensino e biblioteca”, o Departamento Penitenciário Nacional tem aprovado projetos de construção de novas unidades sem a previsão da existência destes espaços. Além também de não existir uma proposta pedagógica para a área, as ações de educação são realizadas indiscriminadamente, sem levar em consideração as características do público-alvo, do regime de atendimento da unidade (provisório, fechado, semiaberto, aberto e Regime Disciplinar Diferenciado), bem como das características do espaço físico de cada unidade. Poucas são as escolas que possuem e atuam a partir de Projeto Político Pedagógico, poucas são as escolas que estão inseridas dentro de uma Proposta Político Institucional de execução penal de uma Unidade17.




    Com exceção de poucas experiências, são realizadas sem uma diretriz estadual. Cada escola desenvolve uma política particular, a critério simplesmente da sua gestão. Não possuem uma matriz curricular diferenciada que atenda a referida realidade, assim como também não possuem material adequado. Geralmente são materiais e recursos improvisados e adaptados àquela realidade. A maior parte das escolas não consegue sequer oferecer material para todos os alunos.




    Podemos destacar algumas poucas experiências exitosas, com características bem particulares de acordo com a experiência do docente, bem como do gestor da escola. Não existe no país ainda uma proposta pedagógica consolidada e fundamentada que norteie uma política estadual, tampouco nacional. Não existe ainda uma política de Estado para a educação em espaços de restrição e privação de liberdade, mas sim políticas de governo.




    O Rio de Janeiro, avançando nesta direção, organizou na estrutura da sua Secretaria de Estado de Educação a Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas – Diesp/Seeduc. Em 18 de dezembro de 2009, foi aprovada a Resolução Seeduc/RJ n° 4375 que “fixa diretrizes para implantação das matrizes curriculares para as unidades escolares prisionais a rede pública do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências”.




    O referido documento apresenta algumas importantes inovações quanto aos encaminhamentos para implementação de uma política de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade no Rio de Janeiro. Dentre eles, destacam-se, por exemplo: (1) nas Unidades Escolares Prisionais, o ensino ministrado é diurno, na modalidade Jovens e Adultos Anual (Resolução n°3248/2006), sendo a carga horária de 3 (três) horas de efetivo trabalho escolar, tendo em vista as especificidades de horário existentes dentro das Instituições Carcerárias (art. 4°); (2) criação de matrizes curriculares da Educação Básica que deverão orientar a organização do currículo das Unidades Escolares Prisionais da Rede Pública de Educação do estado (art. 1°); (3) considerar que a “parte diversificada” é componente obrigatório do seu currículo escolar, devendo estar organicamente articulada a Base Nacional Comum (art. 2°); (4) nas Unidades Escolares Prisionais, é autorizada a oferta de merenda no término do turno, não havendo intervalo entre as aulas; (5) nos anos iniciais do Ensino Fundamental, as áreas de conhecimento serão trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade, sendo que a Educação Física e Artes serão ministradas em 2 tempos semanais de 45 minutos, por professores habilitados para estas disciplinas (art. 7°); (6) nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, a carga horária será de 20 horas-aula semanais de 45 minutos cada (art. 10 e 11).




    Em linhas gerais, não existe uma política nacional de execução penal homogênea que caracterize o país. Pelo contrário, distintamente, cada estado vem executando a sua política diante da sua realidade política, cultural e socioeconômica, muitas das vezes chegando a desrespeitar a própria legislação em vigor. São experiências como as das constituições de Redes Estaduais que poderão possibilitar a socialização de experiências locais e possíveis sistematizações em âmbito nacional de propostas políticas e pedagógicas, garantindo futuramente a viabilização de uma possível unidade tanto na discussão, quanto na implementação de políticas básicas, garantidas como Direitos Humanos universais e subjetivos.




    Quadro demonstrativo do sistema penitenciário brasileiro (número e proporção de internos que estudam por estado)
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            Internos em atividades educacionais
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            Acre


          



          	

            3.036


          



          	

            253


          



          	

            8,33


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            2.168


          



          	

            70
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            Espírito Santo
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            10.045
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            22.947
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            Paraná


          



          	

            21.747


          



          	

            2.870


          



          	

            13,19


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            18.888


          



          	

            3.400


          



          	

            18,00


          

        




        

          	

            Piauí


          



          	

            2.244


          



          	

            341


          



          	

            15,19


          

        




        

          	

            Rio de Janeiro


          



          	

            22.606


          



          	

            3.718


          



          	

            16,44


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            3.366


          



          	

            122


          



          	

            3,62


          

        




        

          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            26.683


          



          	

            1.729


          



          	

            6,47


          

        




        

          	

            Rondônia


          



          	

            5.805


          



          	

            *


          



          	

            *


          

        




        

          	

            Roraima


          



          	

            1.435


          



          	

            60


          



          	

            4,18


          

        




        

          	

            Santa Catarina


          



          	

            11.943


          



          	

            1.145


          



          	

            9,58


          

        




        

          	

            São Paulo


          



          	

            145.096


          



          	

            16.546


          



          	

            11,40


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            2.242


          



          	

            113


          



          	

            5,04


          

        


      

    




    




    Fonte: Ministério da Justiça/ Departamento Penitenciário




    Nacional, 2008. * Número não informado.




    RJ= O valor não foi informado pelo Depen/MJ, mas sim pela




    Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro.




    Conforme a tabela acima, os estados que possuem o maior número de apenados estudando no país são: Espírito Santo (21,79%), Pernambuco (18%), Rio de Janeiro (16,44%), Pará (16,30%), Piauí (15,19%). Já os que possuem o menor número são: Maranhão (0,85%), Alagoas (3,22%), Goiás (3,24%), Rio Grande do Norte (3,62%), Mato Grosso do Sul (3,99%).




    De norte a sul do país, não podemos dizer que possuímos experiências homogêneas. Em geral, são experiências bem distintas, com características particulares de acordo com a região e/ou unidade carcerária. As experiências de alguns estados do Norte e do Nordeste são muito recentes, muitas foram iniciadas após o incentivo do MEC e do Ministério da Justiça com o projeto Educando para a Liberdade. Outras vêm se ampliando ao longo dos anos.




    O estado de São Paulo, ao contrário dos outros estados, desenvolvia uma experiência bem particular, principalmente não realizando as suas ações de educação em parceria com a Secretaria de Estado de Educação18. A Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo, por meio da Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel de Amparo ao Preso (Funape), era responsável pela implementação de projetos educacionais, laborativos e profissionalizantes no sistema penitenciário paulista. A referida atitude prejudicava os internos quanto a sua certificação de conclusão de curso, pois a fundação não tinha competência legal para tal. Todos os alunos-internos, ao contrário dos outros estados, era, obrigados a realizar o exame supletivo para obter o seu certificado. A Funape gerenciava um programa de educação que ia da alfabetização ao ensino médio. Na sua proposta, por meio de um sistema modular educacional independente, educadores trabalhavam no programa, além de possuir monitores presos19.




    A Fundação foi criada como o objetivo de investir no desenvolvimento e implantação de um projeto pedagógico para o sistema prisional paulista que contribua para a sociabilidade, o domínio da leitura, da escrita e dos conhecimentos por ela veiculados, respeitando as especificidades do educando, seus saberes e seus conhecimentos, ressaltando a construção, com o apenado, de processos que visem à autonomia e promovam a transformação de sua realidade social por meio de atitudes concretas.




    O Rio de Janeiro tem sido destacado como um dos estados que mais avançou na consolidação de uma proposta política de educação para o sistema penitenciário. É considerada como uma das experiências pioneiras na implementação de ações regulares de ensino para o cárcere: desde 1967 oficialmente, por meio de um convênio firmado entre a então Secretaria de Justiça do Estado e a Secretaria de Educação, efetivamente realizam as suas ações de ensino regular com escolas de educação básica dentro do cárcere.




    Os professores do estado do Rio de Janeiro que atuam nas escolas localizadas nos espaços de privação de liberdade, pioneiramente, criaram uma Associação de Professores (Aplierj) que os representa, principalmente nas discussões pedagógicas junto à secretaria de educação e demais órgãos estaduais e federais.




    Como pudemos evidenciar, ainda não possuímos uma experiência homogênea nacional de educação em espaços de privação de liberdade. Convivem no país experiências diversas: ensino regular; exame supletivo; projetos e programas de alfabetização diversos; atuação de organismos públicos e de organizações não governamentais; etc. Enquanto alguns estados consolidam uma política fundamentada em princípios e metodologias, outros iniciam ainda os seus primeiros passos. Neste sentido, incentivadas e auxiliadas pelos Ministérios da Educação e da Justiça, algumas experiências estaduais conseguem se alinhar a uma proposta política de execução penal.




    Diante do exposto, ressaltamos que, embora a experiência com a educação em espaço de privação de liberdade no país remonte a alguns anos, avançando principalmente no campo legal, com uma legislação, à luz dos tratados internacionais no campo dos direitos humanos, que a fundamenta como direito subjetivo fundamental, ainda não se consolidou, como a maior parte das experiências dos países da América Latina, com uma política para a execução penal. São contextualizadas como experiências isoladas não alinhadas a uma proposta político-pedagógica nacional de execução penal.




    2. O profissional docente no sistema penitenciário




    Dentro de uma unidade penal, a escola geralmente é considerada pelos internos como um Consulado, um Oásis dentro do sistema penitenciário. Segundo eles, é na escola que conseguem se sentir livres e respeitados dentro do cárcere. Por este e outros motivos, os profissionais que atuam nas escolas são geralmente criticados pelos agentes operadores da execução penal, principalmente pelos agentes penitenciários. Segundo eles, os docentes são “mamãezonas”, ou seja, profissionais que geralmente atuam de forma muito emotiva com os apenados – como mães e pais –, não levando em consideração o grau de periculosidade dos mesmos e que sempre os acolhem com muita sensibilidade, independente de serem ou não apenados e, principalmente, do crime cometido20.




    Em muitos casos, as atividades realizadas pelas escolas são desqualificadas e ameaçadas, dependendo quase que cotidianamente de consentimentos. Para se executar qualquer atividade extraclasse, por exemplo, fora da rotina do dia a dia da escola e, principalmente do seu espaço físico, depende de prévia autorização e consentimento da gestão da unidade penal. O excesso de zelo pela segurança, como geralmente é explicitado pelos profissionais educadores, demonstrado pelos gestores das unidades, geralmente impede qualquer criatividade docente: passar filmes, convidar palestrantes, desenvolver pesquisas, atividades coletivas, etc.




    Por outro lado, poucos são os profissionais que atuam nas escolas que compreendem e respeitam a rotina de segurança das unidades penais, que também enxergam o tênue equilíbrio emocional vivenciado cotidianamente intramuros. Muitos chegam a desqualificar a rotina de segurança e, enfaticamente, a denunciam como excessiva21. Geralmente a relação entre os profissionais da escola e os da gestão prisional, principalmente da área de segurança, é bastante comprometida e tensa.




    Poucos são os estados que realizam um processo de ambientação dos profissionais para atuarem no sistema penitenciário. A grande maioria, dependendo do estado, é composta por profissionais contratados, justificando a rotatividade constante de profissionais nas escolas, bem como a não consolidação de uma proposta político-pedagógica22. Destes, poucos passaram por um processo de formação inicial e continuada que atenda as demandas de uma política de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade. Muitos sequer foram capacitados para atuarem com jovens e adultos, quiçá com os que se encontram em situação de privação de liberdade. Muitos saíram das Universidades para atuar em escolas regulares do mundo livre, sem nem mesmo ter vivenciado qualquer iniciativa e/ou experiência com a Pedagogia Social23. Poucas são as universidades que investem em uma matriz curricular que estimule e possibilite o discente visualizar alternativas no campo profissional da educação além dos postos cotidianamente dispostos no mercado de trabalho24.




    Um outro elemento também muito presente na realidade das políticas educacionais do sistema penitenciário brasileiro é que poucos são os profissionais que atuam nas escolas intramuros que participaram de um processo de formação continuada nos últimos anos. Muitos não retornaram aos bancos escolares e ainda experimentam práticas e utilizam materiais hoje considerados ultrapassados. É muito comum, por exemplo, nas escolas encontrarmos material produzido para crianças e não jovens e adultos; bibliotecas com livros infantis e didáticos com conteúdo e metodologias ultrapassados.




    Poucos são os atrativos para se trabalhar com a educação no sistema penitenciário. Em muitos casos, em virtude das unidades se localizarem distantes dos grandes centros urbanos, das cidades, possuindo difícil acesso, ao contrário, passam diretamente a não ter nenhum atrativo para o trabalho docente. Poucos são os estados, por exemplo, que oferecem algum incentivo, principalmente de ordem financeira, para os profissionais da área de educação para atuarem no cárcere. Estados como Paraná, Rio de Janeiro e Distrito Federal oferecem um percentual de gratificação que pode ultrapassar a 100% do salário bruto. Por outro lado, estados que pagam um adicional de periculosidade para qualquer servidor que atua dentro do cárcere, desconhece e nega inadvertidamente ao profissional da educação que atua no sistema penitenciário tal gratificação25.




    Muitos dos professores que atuam no cárcere, geralmente vão por interesses particulares diversos, desde a possibilidade de trabalhar em horário diurno, até mesmo por questões de proximidade da escola a sua residência. Poucos foram os profissionais que iniciaram a experiência por interesses outros.




    Em diversos casos, muitos dos profissionais que atuam nestes espaços foram porque estavam desempregados e evidenciaram o cárcere com uma possibilidade de emprego, ou por não terem outra opção. Na maior parte dos estados brasileiros, geralmente são profissionais concursados em que a sua vaga era em uma escola localizada em uma unidade do sistema penitenciário, ou são contratados especificamente para a referida vaga. Por conta da ausência de atrativos financeiros, muitas vezes o docente que vai atuar no cárcere não apresenta muitas qualidades que o caracterize positivamente quanto formação. Sem querer generalizar, muitos se submetem a uma atuação intramuros por não conseguir espaço fora do sistema.




    Por outro lado, outros foram imbuídos de valores de solidariedade e voluntarismo, defendendo uma atuação motivada pela emoção e não pelo aspecto profissional da profissão.




    Em suma, evidenciam-se diversos perfis de docentes atuando no cárcere, inclusive de muitos docentes mobilizados pela questão como profissionais competentes e militantes de uma proposta educacional que garanta, sobre qualquer coisa, os direitos humanos fundamentais dos sujeitos jovens e adultos encarcerados.




    3. Análise da experiência de educação nos presídios




    Embora tenha aumentado consideravelmente os investimentos na implementação de uma proposta política de educação para o cárcere, principalmente ampliando o número de escolas em unidades, bem como de recursos financeiros, humanos e materiais que viabilizaram a ampliação do atendimento, incluindo-se, além do ensino fundamental, o ensino médio na maioria dos espaços escolares intramuros, não se investiu em uma proposta pedagógica que atenda a realidade dos jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade. Simplesmente implantaram escolas dentro do cárcere, muitas sob a gestão de profissionais desatualizados quanto à realidade da política educacional brasileira, principalmente sem compreender o papel da escola para jovens e adultos, principalmente para privados de liberdade.




    Em virtude da necessidade imediata de profissionais para atender a crescente demanda, aumentou-se consideravelmente o número de profissionais contratados por tempo determinado nestas escolas, promovendo uma rotatividade constante de professores. Já que não existe uma formação inicial e tampouco continuada dos mesmos, o fato de se manterem por um longo período em uma mesma escola, a experiência do cotidiano escolar acaba viabilizando um “capital cultural” que possibilita uma maior compreensão sobre o contexto vivenciado. Por outro lado, a constante rotatividade não gera a aquisição de experiências, bem como o comprometimento do mesmo com o público-alvo e com a sua unidade escolar.




    A falta de incentivo para os profissionais da educação que atuam no sistema penitenciário não tem viabilizado uma oxigenação destes, impossibilitando a renovação dos quadros funcionais. Com poucas exceções, os profissionais que aceitam a trabalhar nestes espaços geralmente estavam desempregados e ou foram transferidos por motivos particulares diversos. Não foram escolhidos por seu currículo. Poucos foram conscientes da sua atuação e interessados no tema.




    A ausência de uma política de formação profissional para os educadores que atuam nos espaços de privação de liberdade não tem gerado a renovação das práticas pedagógicas. Muitos ainda continuam seguindo propostas desatualizadas, descontextualizadas do universo do jovem e adulto, principalmente do privado de liberdade.




    A política de execução penal não se fundamenta em uma proposta político-pedagógica que integre a educação e o trabalho na proposta de tratamento penitenciário. Ao contrário, descontextualizados, continuam sendo implementados para atender uma legislação vigente.




    Infelizmente, ainda não existe um comprometimento da sociedade brasileira para a implementação de uma política de Estado para a educação em espaços de privação de liberdade, bem como de uma proposta político-pedagógica para o tratamento penitenciário. Assim como a política educacional pública atual extramuros implementada para a sociedade livre, tem sobrevivido às custas de projetos isolados e de interesses políticos particulares.




    Considerações finais




    Juntamente com a remuneração adequada e a melhoria das condições do trabalho docente, a formação de professores é vista como elemento-chave para a efetiva profissionalização do magistério e o estabelecimento de algumas das condições fundamentais para a promoção da qualidade do ensino e da aprendizagem.




    É recorrente na fala dos diversos agentes operadores da política de educação no país ser fundamental a institucionalização de uma Política Nacional de Formação e Valorização dos Profissionais da Educação. Essa política, em âmbito geral, segundos eles, deve articular-se, de forma orgânica, as ações das instituições formadoras, dos sistemas de ensino e do governo federal, com estratégias que garantam políticas específicas consistentes, coerentes e contínuas de formação inicial e continuada, conjugadas à valorização profissional efetiva de todos os que atuam na educação, por meio de salários dignos, condições de trabalho e carreira.




    Como um dos primeiros passos a serem tomados para sua efetivação, é sugerido que o Poder Público elabore um “Plano Nacional de Formação de Educadores”, com metas de curto, médio e longos prazos, e que nele estejam previstos a homologação de “Diretrizes Nacionais para formação de educadores” que consubstanciarão e se desdobrarão na elaboração de planos e diretrizes estaduais e municipais.




    Entendemos, ainda, ser indispensável a elaboração de uma plano estratégico nacional que oriente e defina as diretrizes políticas e administrativas que nortearão as ações estaduais e municipais para a formação de educadores, apresentando procedimentos, processos, normas, instituindo práticas, definindo recursos e atribuições, instituindo verdadeiramente uma política de formação que atenda esta realidade populacional, com seus direitos, necessidades e deveres.




    É necessário que, dentro deste contexto, se estabeleça, com clareza, o papel de cada segmento do poder público, assim como dos diferentes agentes da educação na sua implementação, garantindo uma maior racionalidade na gestão dos esforços e dos recursos existentes.




    É imprescindível que as universidades reconheçam e assumam o seu papel como protagonista na condução da política de formação inicial e continuada dos educadores, considerando-a como prioridade na sua proposta político-pedagógica, não a restringindo a interesses de ordem individual e/ou político-partidária, e/ou a investimentos de segunda ordem.




    Em 2006, com a homologação pelo Conselho Nacional de Educação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Graduação em Pedagogia, licenciaturas, um importante passo foi dado na direção da consolidação de uma proposta de formação fundamentada nas profundas transformações societárias e novos marcos conceituais do pensamento pedagógico contemporâneo, reconhecendo, principalmente, a educação como um processo continuado e multidimensional. A centralidade da formação passou ser a “docência”, vista em uma perspectiva ampliada, não mais na forma de habilitações.




    Embora sejam inquestionáveis os avanços assumidos como concepção pedagógica, por outro lado, é constante a demonstração de temor, por parte de alguns intelectuais da educação, da sua compreensão pelas universidades e implementação na prática, visto ser fundamental e necessário se considerar na sua proposta pedagógica a perspectiva da diversidade dos sujeitos tão valorizadas pelo documento.




    Neste sentido, é de suma importância a presença e protagonismo do Ministério da Educação na promoção de discussões que destaque a necessidade de se organizar o projeto político-pedagógico do curso de Pedagogia e demais licenciaturas assumindo a diversidade dos sujeitos da educação – crianças, jovens, adultos e idosos – e as múltiplas identidades desses sujeitos (trabalhadores, pescadores, sem-terra, do campo, da cidade, privados de liberdade, quilombolas, etc). Essa centralidade, em linhas gerais, deverá perpassar os cursos como um todo, não se restringindo a disciplinas isoladas ou apenas a momentos de estágios. Caso contrário, empobrecerá toda uma rica proposta em cursos com fundamentações generalistas restritas a concepções filosóficas, deixando-se para a pós-graduação a responsabilidade para uma possível formação mais direcionada, levando em consideração os interesses de cada matéria em particular.




    Historicamente, a educação de jovens e adultos vem sendo constantemente renegada a segundo plano na implementação de políticas públicas de educação e, consequentemente, não obtendo, por parte do poder público e das universidades, o real reconhecimento como uma das mais carentes modalidades de ensino no âmbito dos investimentos da política acadêmica (ensino-pesquisa-extensão).




    Neste sentido, é fundamental que as universidades reconheçam a educação de jovens e adultos como integrante dos cursos de formação — pedagogia e licenciaturas — e lhes dê tratamento igual em relação aos demais níveis e modalidades de ensino. É essencial que o Poder Público incentive, com políticas de fomento, as instituições de ensino superior a desenvolverem as atividades de ensino, pesquisa e extensão dirigidas à EJA, principalmente garantindo a ênfase da sua complexa e rica diversidade.




    É senso comum afirmar que avaliar políticas e programas educacionais e sociais, nos últimos tempos, tornou-se um desafio tanto para os centros de pesquisa quanto para os governos. Hoje, conforme a especialista em avaliação de projetos sociais, professora Maria do Carmo Brant de Carvalho (1999, p.58)




    [...] a demanda por “rastrear” e inovar conceitos e metodologias avaliativas pauta-se pela rejeição crescente aos modelos tradicionais, que não conseguem apreender a totalidade dos fluxos e nexos inerentes à tomada de decisões, à implementação, à execução, aos resultados e aos impactos produzidos e que, em consequência, não oferecem informações substantivas para influir nos fatores institucionais e processuais geradores de ineficiências crônicas no desempenho das políticas e programas sociais.




    A sociedade, de um modo geral, segundo a autora, vem reivindicando cada vez mais uma relação de transparência e de participação nas decisões referentes a alternativas políticas e programáticas. Reivindica-se conhecer e acompanhar a equação entre gastos públicos e custo-efetividade de políticas e programas destinados a produzir maior equidade social. Espera-se das organizações eficiência, eficácia e equidade na prestação de serviços de interesse do cidadão. Neste sentido, a avaliação, além de permitir aprimorar as ações institucionais, possibilita manter uma relação de transparência com a sociedade no que tange a seus propósitos, processos e resultados, realimentando decisões e opções políticas e programáticas.




    Quanto à metodologia, em uma concepção tradicional, as avaliações de políticas e programas buscam ancoragem nos métodos “econométricos” para mensurar o social; dados quantitativos ganham primazia, desprezando-se até uma perspectiva multidisciplinar que envolvesse aportes da sociologia, da antropologia e de outras ciências.




    No campo das políticas de formação de educadores, diante da diversidade de fatores que envolvem o tema, são necessárias propostas e estratégias específicas de acompanhamento e avaliação, que valorizem concepções mais abrangentes e totalizantes, que busquem apreender a ação, sua formulação, implementação, execução, processos, resultados e impactos. Ou seja, que não só se invista em uma avaliação apenas de resultados, que mensure quantitativamente os benefícios e malefícios de uma política ou programa; mas também de processos, que qualifica decisões, resultados e impactos.




    Outra questão que merecedora de atenção está diretamente relacionada aos indicadores disponíveis. Muito pouco se sabe efetivamente sobre o perfil hoje do profissional da educação. As políticas na área no Brasil não possuem mecanismos adequados com informações objetivas e detalhadas dos seus sistemas, inviabilizando uma melhor orientação para implementação de políticas públicas. É de extrema importância que tanto os governos estaduais quanto o governo federal compreendam que com informações consolidadas sobre os profissionais da educação será possível implementar políticas públicas consistentes e com melhores resultados.




    É importante também que se tenha clareza que não adianta imaginar que estas modificações ocorrerão da noite para dia, mas sim com o enraizamento de concepções político-administrativas e ideológicas que valorizem sob qualquer custo a política pública, a continuidade administrativa, o respeito à atuação interdisciplinar, interdepartamental, interministerial etc.




    Concluindo, fazendo uma leitura transversal do debatido ao longo do artigo, é possível se afirmar que, infelizmente, ainda não possuímos no país uma política consolidada de formação de educadores. Em linhas gerais, o que se evidencia são ações (projetos e programas) isoladas, muitas desarticuladas de uma proposta nacional. Em virtude muitas vezes de interesses diversos, nos últimos anos, percebe-se um investimento maciço na implementação de projetos pontuais de curta duração que privilegiam uma resposta em curto prazo e que dificilmente consolidarão uma prática e/ou uma proposta política para área. Neste sentido, acreditamos ser urgente a implementação de programas nacionais, estaduais e municipais com respostas a médio e longo prazos que atendam as suas reais necessidades. É importante que se invista na instituição pública e que se estimule a continuidade administrativa, independente da gestão e direção partidária; que se invista em propostas e procedimentos que institucionalizem uma nova “cultura” para a formação de educadores e não mais uma resposta a um problema particular. Que se institucionalize uma cultura de política de Estado e não mais simplesmente de governo.




    No campo da educação em espaços de privação de liberdade, por incrível que possa parecer, avançamos em diversos aspectos da política, dentre eles, um dos mais importantes, o do reconhecimento pelo poder público da educação como um direito fundamental de todos os seres humanos, independente da sua condição (privado ou não de liberdade). Por outro lado, falta ainda o reconhecimento da necessidade de valorização e capacitação dos profissionais que atuam no sistema penitenciário. Neste sentido, julgamos ser fundamental que se garanta a formação inicial e continuada dos servidores técnicos, administrativos, agentes penitenciários e professores que atuam com esta clientela, mantendo-os atualizados quanto às principais questões evidenciadas para atendimento deste público-alvo, bem como reconhecendo a sua particularidade como “agentes operadores da execução penal”, merecendo reconhecimento institucional, bem como assistência e benefícios.




    Diante do exposto, é preciso que se invista radicalmente em uma política de capacitação dos servidores que atuam em espaços de privação de liberdade, envolvendo o poder público, universidades, centros de pesquisas e organizações da sociedade civil. Esperamos que este trabalho venha contribuir com a referida discussão, possibilitando a ampliação da reflexão, bem como fornecendo subsídio para posteriores desdobramentos.
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